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I - Relatóno

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretâria de Serviços Legislativos no
dia 1210212020, sendo colocada em segunda pautâ no dia 2j/lll202l, tendo seu devido
cumprimento Lo dLa O3llll202l, após foi encaminhada parâ esta Comissão, nela aportando em

10/02/2022.

Em codunto com a proposição foram apcnsos o Projeto de Lei D' I 15/2020 dc autoria do
Dcputado Dr. Gimcncz e o PL n'554/2021 de auto a do Deputado Paulo Araújo.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n" 101/2020, de autoria do Deputado João

Batista, confome ementa acima. Visando promover adequações o Autor apresentou as emendas n"
0l e n'02.

O Autor da proposição assirn cxpõe em suajustificatival

"E trc os dircitos humanos aqressanefite assegurados pela Constituição Federal
eslão o direilo socíal à proteção da maternidade e da iÍtiincia e o direito das

mulheres à permanência com seusflhos dutdfile a.fcrse de amamenlLção.

"Sõo clireitos sociais a educoção, a saúde, a alinentação, o trubalho, a moradia, o
lransporte, o ldzer, o sê€?tança, a preúÍlência social, a proteção à itdíemiddde e

à inilncía, a assislência aos desamparados, nd íorma desld ConslííuiÇAo" (art. 6'
da CF/88).

Parcccr n' 579/2022/CCJR

Refereite ao Projeto de Lei n. " l0l/2020 que "Dispõe sobre as

condiçôes cie trabalho das policiais militares c civis, bombciros
militares e servidorâs do sistema penitenciário e do socioeducativo
quando gestantes e lactantes.".

Autor: Dcputado João Batista.

Apensador PL 115/2020 Deputâdo Dr. Gimenez
PL 55.1/2021 Dcputado Paulo Araúio

^v. ^ndré 
Antônio Ma!s;. n.' 06, SeroÍ A CPA C[P] 78049'901 Cuiabá À'íT (^C,DN)
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[fl
Pa índo dessa yemissa, tdl projeto é de suma importâncía para gatontir a
integlidade .Íísicd da gestante, lactante e dos seus flhos, tendo em ústa que cerlas
atbidades fii;o sdo compatíyeis cotn o eskjdo en q e a mulher se encontra.

Por sua rez, o Estcttuto da Criança e do Adolesceníe assegur.t a Res,ante o
atendimenío médico pré-natal e lambém acotnpanhamenío no periodo pós-nutal,
gald tindo ainda o díreito à a amentação, inclutive, no caso de ntães pril)Ítdas d.t
tiberdade.

Aludido Estatuto estabelece aincla em seu art. 7" que: ,,Á criança e o adolescente
íê,n direíto a proteÇtio à ida e à saúde, ediante a eÍetiwçtb de políticas sociaís
públicas que penitam o nascimento e o desenvoh)ifiento sadio e hdrmofiioso, em
condíções dígnds de existência".

Cumprida a primeiü pauta, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Trabalho e
Administração Pública que exarou parecer de mérito favorável à aprovação do projeto de Lei n.
101/2020, acatando âs Emendas no 0l e n'02, bem como rejeitou por prejudicialidade o projeto de
Lei n' 115/2020, de autoria do Deputado Dr. Gimenez, e o Projeto de Lei n. 554/2021, de autoria do
Deputado Paulo Arúo.

Após, os autos foÉm remetidos a esta Comissão de Constituição, Justiçâ e Redação para
análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

E o relâlório.

lI - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao âspecto constitucional, Iegâl e iuridico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Preliminarmente, convém informâr que o Projeto de Lei n" 115/2020, de autoria do
Deputado DÍ. Gimenez, e o Projeto de L€i n'55412021, de autoria do Deputado Paulo Araújo foram
rejeitados pelo Plenário desta Casa de Leis na sessão plenária do dia 1311012021, em pdmeirâ
votação, Iogo, não serão objetos de analise por esta Comissão, razão pela qual apenas reiteramos a
prejudiciâlidade dos prcjetos de lei em apenso.

Passâremos então a ânálise do Projeto de Lei Íf 70112020 de autoria do Deputado João
Batista que dispôe sobre as condiçôes de trabalho das policiais militares e civis, bonbeiros militares
e servidoras do sistema penitenciário e do socioeducâtivo quândo gestantes e lactantes.

^v. 
André Antôniô Maggi, D.'06, SctorA CPA CEIr:780:19,901 Cuiabá MT (^CiDN)
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H*/
Dâ ânâlisc dâ propositurâ, observa-sc quc â mcsma pâdece de inconstitucionalidade

por aprc§cntar vício de iniciativâ.

A Constituição Federal estabelecc, dc acordo con a naturcza da matéria, a competência
para a dcflagração do processo legislativo. Assim, em regra! competc ao Poder Legislativo a
propositura de projeto de 1ci, mas a nonna constituciulal rcscrva dctcnninadas matérias à iniciativa
privativa do Chefe do l'oder Exccutivo, em observância à separação dos podcrcs.

De lato, a iniciativa rcservada imprime ao seu titular a conveniência de dccidir a rcspciio
do momento oportuno para legislar sobre detenninacla rnatéria, consoantc abalizada doutrina,

"Pelo Co stituição, exi§m livetsos catos da inicioíívn privdir le dgun!
ótgãos ou og! Íe! túhlitos, cono o Prcsile te nr Repúblictt ktÍt.61, § 19, o
Suprento Tríbmal l.'«lerul (att.93) ou a (:hcfe íla Mhistbio l'úblico (urr. 128. §
5"). Isso signiÍica que sofirctúe o tiíular l.t cotnpetô ci« rcserrod.t poleríí
tleltqrur o pntesso tegishttiro nq eh núéit I

A íttitíúiv.t ?rivdirtt ris.t suhorli ü íto se titukü t (onveniô ti( e

opo uni.ktule la .leflag qão lo dehúe legískÍivo e, tonu do 6suntt,

A respeito do princípio dâ res€Ívâ d€ AdministÍação, o eminente Ministro Celso de
Mello ressâltâ, amparando-sc "nu liÇão de J- J. GOMES (:ANO7||,HO ("Dítcilo ConsÍitucionol ',

p. 810/811,5" ed., 1991, Álmedina, (:oinhro), que o reserva de ddmínisÍraÇlio conslílui limite
material à intelNenÇõo fiormaíivt do Poder Legísluti|t). pois, eúq anto princípio .fitt1dado n.t
sepordção orgânica e na etpecidlizatção.funciotlol dat.t instiÍuiÇõe.t do EsÍado, cardcteriza-se pela
ídenlilicaÇão, no sir^temd constitltcionai, de urn \túcleo.f ncionol (.--) reserrado à ddninistrdção
coútrd h'ingerêncicto^ do parlamenb'. por entoher mdlérius, que. dirctu ente uítibuídas à
instdncfu exec /iNat de podet, revelum-se isu.tcetí\ieii de deliberações concrelas por patte do
Lagisldti|o".

E colrclui que, "como se sabe. e lal corlo ddrerÍc d iurisrudência do Suprctno Tríbunul
Federal, 'a usurpação da prerrcgotiva de hiciar o procer^so leUisk iro tludlificu-se co o ato
destituído de quafuuer e./icticiu.iLoídica, co tuminundí,. pú e/bilo de reperc sSão ca st!l

J»-t)spectirat, a própriu talidade constitucíondl du lei tlue dele r'?Íü1lc' (voto voSal proferido na
ADI 1169, Relator (a): Mill. MARCO AUREI-IO. RelcÍor (â) nr Acordào: Min. RoBERTO
BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 11/12/2014, ACORDAO ELETRONICO DJe-032
DIVULG I8-02-2015 PUBLIC 19-02-2015).

I SARIOSO, Luis noterto. O controle dê constitucionalidade no diÍeito brasileiro: exposição sistemálicâ dâ doutrina e

análise cÍitica dajurisprudência. l. ed. rev. e atual. Sao Paulo: Sârâivâ, 2008, p. 27.

'1 MENDES, Gilmâr Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Pâulo Gustavo Gonêl. CuÍso de Direito
Consdnrcional. 4. ed. rev. e anral. Sào Pâulo: Saraiva, 2009. p. 916.

3

5\Av. André Antônio Maggi, n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT (ACi DIo
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Como salientado, a Constituiçào Federal reservou certas matérias pâra serem tratadas porleis de iniciativa privativa do Chefe do p"d". il""úi;",;il"Ur# ,", .,rí"*a 
"os 

Estados e aoDistrito Federal, por cuidarem de temâs sen.,*i. 
" "r"rá"ã"'aaÀjri.iàouJooo,,"".

A proposição em análise ao dispor sobre tema atinente a estrutura e organização básica da
T[::,,r:T::*:.,!ornbeiros. do sistema penitenciário 

" 
ao.o"to"àr"uti* do Esrado de Matosrosso . por ln,crahvâ parlalnentar. âcaba por incorrer em vício de iniciativâ, em razão decuidâr de matéria alusiva a servidores públicos e militaÍes, cr;. iri"i"ii"" O" f"i e privativa doChefe do Poder Executivo. confonne dispôe o urtigo ol,'§l-i-i""i."'ii 

"fi."".,c,e.1, daconstituição Federal, que se aplica por sim"àu uo. i.iãào. J uà ôi.,.m i"áir, ,_ru,
,.Art. 

61. Á tnrcií:tíua dls leis cotnplementares e orclintuias cobe a qualquer
membro ou Coníssão dd Cânara àos Depütodos, clc) ,renatlo Federat ou àoCongrtsn Na, ional 

.ao 
prc'id,.nte Ja R"púhli,.. a. Su;r;;;; T,;;;;;;F;;",;í

.!os Ttibuhais Suleriores. ao phruto(lor_.Geral da Repúbtíca e aos ckladãos, naforma c no5 , aso. prevtstot nesta c(,n itutçào.

§ 1, São tle irriciatirja pfivatirí. do presi(le te da Repúblico as teis que_.

II _ tlispofihah sobre:

t...1.

c) servidorcs públicos tli llhiiio e Teüitótios, seu regime jurítlico, provirrrerrto de
co tgor, e sta b i I i dade e o po!? n to do r i tt :

t...1.

0 militares dus ForçÍs 
-Atfia:tds, 

seu rcgimc jutidico, protitznto de cargos,estabilidade, rcrluncraçào, rclormt e rroníferêniio poro i ,n""rro.,,

"ArL 81. Compete priwííyaneníe ao presidente da República:

t...t.

I iniciat o processo legist.úivo, ,ra ÍoÍha e os caros ptevistos nestaConslituiçiio;"

"-,--^, l^.:l:^:ll::: ainda as disposições do 
^rtigo 

42 e àÍtigo 144, § 6., ambos da Constituição
lloiill,..t Cr.",-.,r.belecem queos membros da policia mititar e do corpo de bombeiros miliraies
sao rnrtrlares do Eslado e que se subordinam ao Covemador do Estado. yeióri:

''Att. 12 Os r enbms tas poticiis Militurcs e {-orpos tle Bo tt)eitas Militãt.e.t.
instihtitõeli ot.go izuda| cot hara nd hiu.arquid e tlisciplind. s(io mili.ites tos
Est«los, do I)istrito Ftderul e do\ Tetritóriox."

Av. 
^trdÍé ^Dlônio 

Maggi. n.,' 06, Setor A Cpa CEp: :tOlq_So r L.;"r,a l,rr feClONl
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"Átt. 141. A segurança pública, dewt do Estado, direiío e rcsponsabilidade de
todos, é exercida para a preseryação da orden pública e da incolumídade c.las
pessoas e do paítímônio, atrcDés dos segúintes órgõos:
t... t
§ 6' As polícias militarcs e ct)tpos de bombeiros nilitares, forças auxilidret e
reserva do Exército, subotdinaht-se, jltntafiente com ds políciat civis, ãos
Gove»radores dos Eslidos, do Dístrito Federat e dos Tertitóríos. "

O Supremo Tribunal Fedeml, ao enfÍentar matéria análoga, assentou o entendimento que o
legislador estadual não pode usurpar iniciativa legislativa do óhefe do poder Executivo, senão
veJamos:

"(...) 2. Á Constituição do Br.tsil, ao conÍelir aos Estados- lembros a capacidade
de a ío-orgahízctção e de dutogoyerno - drÍígo 25, caput -, impõe d obtigatória
obsenância de rários ptincípíos, entre os quais o pertinente do processo
legislatiyo. O legislador est.tltual não pode usurpar a iniciÍ$iy(t legislcttiw.lo
Chele do Etecutivo, dispondo sobre os malérias resenadas a essa iniciatiya
priyatiya. (...)" (STF, ÀDI L594-RN, Ttibundl pleno, Rel. Mín. Eros Glau, 0t_06_
2008, r.u., DJe 22-08-2008).
"(..) 1. - A jutisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentkjo de que as
regtas básicas do plocesso legislcttiro da Constitüição Federal, entre as quaís as
que estabelecem rcserya de ifiiciatiya legislatiw, são de obsenôncia obrigdtória
pelos estados-membrct- (--.)" (RT 850/180).
"(..) 1. A Consíituição do Brasil, cto coníerir aos Estados-mernbros a capacidode
de auto-organização e de autogowrno (artigo 25, caput), inpõe o obrigatófia
obseruáncía de yários pfincípiot, entre os quais o pertinente ao processo
legislaíivo, de lodo que o legislador estadual não pode validamente dispor sobre
as natériat reservadas à iniciatitú pri,atiya do Che.fe do Executiyo. (...),, (RTJ
193/832).

"(...) L - Às rcgrus básic.ts do píocesso legislativo Íeleral são de obserrô cia
obrigotótio pelolt Estodos-nembros e Murricípios, (...)" (STF, ADI 2.?31-ES,
Tribunal Pleno, Rel. MiÍ. Carlos Veltoso, 02-03-2003, v.u., DJ 25-04-2003, p.

33). (grifos nosso).

As Emendas no 0l e n" 02 por constituírem proposição acessória ao principal padece do
mesmo vicio de inco[stitucionalidade, razão pela qual elas devem também ser rejeitâdâs,

PoÍ tais fi.rndâmentos, em que pese à relevância da mâtéria objeto do PL n. l0l/2020, a
proposição pâdece de inconstitucionalidade foÍmal por vício de iniciativa.

É o pare""..

Av. AndÍé Antônio MâgBi, n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiâbá MT (ACIDN)
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III _ Voto do (a) Relator (â)

Pclas razões expostas, voto contrário à aprovação do projcto de
âutoia do Deputado João Batista, rcjeitândo as Emcndas n. ,, 01 e .,,02 c
do Plojcto de Lei n." 115/2020, de autoria do Deputado Dr. Gimenoz, e
554/2021, de autoria do Deputado paulo Araújo cln apenso.

Sala das Corrissõcs, em rlc , dc 2022.

Lei n. " 101/2020. cle

pela prcjudicialidade
do Projeb de Lei n."

lV- Ficha de Votâção

Projer..ocL(i ll. l0l 2r,)0tAlcn5oll ll5202u.pJ 55a 2021, lilt.cccr n_. 579 2o2)
Reunião da Comissão em ,laj t A.i-í -7 5117-
Presidente: Deputado i. 

() r.ü,,^ã- .OIX fri-.F
Relator (a): Deputado (a) !:\ .- Lf,,..i^ I_f{ /Z ü',-,--.---

Voto Relator (a
Pclr' r.rzôc. expL,sr:t\. v,)tn contrário i rpruvaçio do fn,Lc,o a. t.i n. " lOl 2Uiír, d<:,urtr.i- do
Deputado João Batista, rcjeitando as Erncndas n. " 0l c n..02 e pcla pÍejudiciâlidade do projekr
de Lei n.'115/2020, de autor.ia do Deputado Dr. Gimencz, e clo projeto de Lci n..554/2021, de
autoria do Dcputado Paulo Araúio ern aoenso.

Posição na Comissão
Rclator ía

^v. 
André Anlônio NÍaggi, n."06, SetorA CP^ ChP:71t049-901 Cuiabá M'l (ACIDN)

Identificação<lo (a) N\putado (a)

- NN!Nh\
Membros-fa*\ -/ l,

./=Ni'Jsr-;ã;^,r' x- l -m --t-/ .á22õ/-V/' 'lr=:
l<---"


